
SUPERVISÃO E GERENCIAMENTO DE RISCOS  

1.1. A supervisão e o gerenciamento de riscos são realizados por áreas independentes 
dos Prestadores de Serviços Essenciais, no limite de suas respectivas competências. 
1.2. Especificamente em relação ao risco de liquidez, o gerenciamento é realizado pela 
Gestora e supervisionado pela Administradora, nos termos da regulamentação 
aplicável, mediante a apuração do valor total dos ativos passíveis de liquidação 
financeira em um determinado prazo, ponderado pelas regras de resgate e pela 
composição da carteira do Fundo, atribuindo-se probabilidades para a negociação 
desses ativos nas condições de mercado vigentes. 1.3. O gerenciamento de riscos (a) 
pode utilizar dados históricos e suposições para tentar prever o comportamento da 
economia e, consequentemente, os possíveis cenários que eventualmente afetem o 
Fundo, não havendo como garantir que esses cenários ocorram na realidade, e (b) não 
elimina a possibilidade de perdas para os Cotistas. 1.4. A exatidão das simulações e 
estimativas utilizadas no monitoramento pode depender de fontes externas de 
informação, as quais serão as únicas responsáveis pelos dados fornecidos, não 
respondendo os Prestadores de Serviços Essenciais por eventual incorreção, 
incompletude ou suspensão de divulgação dos dados fornecidos por tais fontes, de 
modo a prejudicar o referido monitoramento. 

 

FATORES DE RISCO DA CLASSE 

2.2. Tendo em vista a natureza dos investimentos a serem realizados pela Classe, os 
Cotistas devem estar cientes dos riscos a que estão sujeitos a Classe e, portanto, os 
seus investimentos e aplicações, conforme descritos no Informe Anual do Fundo, nos 
termos do Suplemento K da Resolução CVM 175, destacando-se que não há quaisquer 
garantias de que o capital efetivamente integralizado será remunerado conforme 
expectativa dos Cotistas. 

 

FATORES DE RISCO GERAIS 

3.1. AS APLICAÇÕES NO FUNDO NÃO CONTAM COM GARANTIA DOS PRESTADORES DE 
SERVIÇOS ESSENCIAIS, DO CUSTODIANTE, DE QUALQUER MECANISMO DE SEGURO 
E/OU DO FUNDO GARANTIDOR DE CRÉDITO – FGC. 3.2. O OBJETIVO E A POLÍTICA DE 
INVESTIMENTO DO FUNDO NÃO REPRESENTAM, SOB QUALQUER HIPÓTESE, GARANTIA 
DO FUNDO OU DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS ESSENCIAIS QUANTO À 
SEGURANÇA, À RENTABILIDADE E À LIQUIDEZ DOS TÍTULOS COMPONENTES DAS 
CARTEIRAS DE ATIVOS. 3.3. Os serviços são prestados ao Fundo em regime de melhores 
esforços, havendo apenas obrigação de meio, e não existindo nenhum nível garantido de 
resultado ou desempenho dos investimentos. 3.4. O Fundo poderá estar exposto a 



significativa concentração em ativos financeiros de poucos emissores ou a uma única 
ou algumas poucas modalidades de ativos, observadas as disposições constantes da 
regulamentação em vigor. 3.5. Embora os Prestadores de Serviços Essenciais adotem 
métricas de supervisão e gerenciamento de riscos, conforme descritos na seção 7 deste 
Regulamento, não há garantia contra eventuais perdas patrimoniais às quais a carteira 
do Fundo possa incorrer. 3.6. Cabe ao Cotista o controle e a consolidação de seus 
investimentos mantidos no Fundo com os demais investimentos de sua carteira própria 
ou mantidos em outros fundos que não estejam sob administração da Administradora. 
A Administradora e/ou a Gestora não são responsáveis pela observância de quaisquer 
outros limites, condições ou restrições que não os expressamente estabelecidos neste 
Regulamento. As vedações previstas no Fundo se aplicam exclusivamente à carteira do 
próprio Fundo, e não indiretamente à carteira dos fundos investidos. 3.7. O Fundo pode 
estar sujeito a potenciais conflitos de interesse em razão da aquisição de ativos 
financeiros (a) emitidos pela Gestora e/ou empresas do seu grupo econômico; e/ou (b) 
cuja estruturação, distribuição, intermediação e/ou negociação seja realizada por 
instituição intermediária integrante do mesmo grupo econômico da Gestora, conforme 
previsto na política de investimento do Anexo I. 3.8. Os fatores de risco e principais 
pontos de atenção da classe de Cotas encontram-se detalhados no Informe Anual do 
Fundo, nos termos do Suplemento K da Resolução CVM 175. 


